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Lá vamos nós de novo!  As Nações Unidas, já se debatendo para lidar com o conjunto das últimas reformas, recebe a recomendação de mais uma proposta. Como medida antecipatória à celebração da 60ª sessão da Assembléia Geral da ONU em Setembro de 2005, Kofi Annan organizou um painel de alto nível para estudar de que maneira a organização poderia ser reformada para adequar-se aos desafios do Século 21.  Seu relatório de dezembro de 2004 fundou o pacote de reforma apresentado pelo Secretário-Geral da ONU em março de 2005: In Larger Freedom: towards development, security and human rights for all.

As recentes propostas – entituladas Delivering as One – são fruto de um painel igualmente notável, também iniciado pelo Kofi Annan e co-presidido por três primeiros-ministros: Luísa Dias Diogo (Moçambique), Jens Stoltenberg (Noruega), e Shaukat Aziz (Paquistão). O painel também contou com a ilustre presença do chanceler da Grã-Bretanha (e provavelmente o próximo primeiro-ministro) Gordon Brown e do ex-presidente do Chile, Ricardo Lagos.  

A ONU é comumente acusada de ser excessivamente grande, desnecessariamente burocrática, corrupta, carente de mecanismos de responsabilização por seus atos e pouco transparente.  Tal crítica pode ser exagerada ou injusta, mas até o recente painel da ONU reconhece que: “(Sem) reformas ambiciosas e abrangentes a ONU não poderá cumprir com suas promessas e manter sua posição legítima no coração do sistema multilateral. Apesar de sua legitimidade única entre as organizações internacionais, inclusive sua abrangência universal, o status da ONU como um ator central no sistema multilateral é minado pela falta de foco nos resultados, sendo, portanto, incapaz de assistir, sobretudo, os mais pobres e vulneráveis”. 
Na tentativa de resolver tais problemas, as principais recomendações do painel de alto nível são: 
- criar uma ONU unida, no âmbito nacional, que atenda as necessidades nacionais (“Uma única ONU”: um líder, um programa, um orçamento e, quando for cabível, um único escritório nacional)

- criar um novo mecanismo multi-anual de financiamento das Metas de Desenvolvimento do Milênio que impulsione o desempenho e a accountability
- consolidar três organizações dentro de uma nova organização para as mulheres

- criar um conselho na ONU para desenvolvimento sustentável que supervisione o novo programa “One UN” (“Uma única ONU”) para países
- eleger um coordenador para melhor compatibilizar a parte operacional e normativa das atividades no nível global, regional e nacional
- fortalecer a liderança em atividades humanitárias e ambientais
A fraqueza da força

Isto é um prospecto desafiante.  Para colocar em proporção, e ser justo com ONU, é importante ressaltar que a ONU é na verdade uma pequena organização e que (como corrobora minha experiência como oficial da ONU e consultor externo) faz um ótimo serviço considerando o tamanho que tem. O total dos custos operacionais para o sistema ONU inteiro – incluindo o Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e todos os fundos da ONU, programas e agências especializadas – é da soma de $18.2 bilhões por ano na virada do século 21.

Ocorre que isto é um gasto consideravelmente menor do que muitas organizações transnacionais e governos.  Podemos citar alguns exemplos como: a General Electric teve uma capitalização de $350 bilhões em 2004, a Exxon Mobil teve lucros ao redor de $25 bilhões no mesmo ano, e o gasto militar de $80 bilhões dos Estados Unidos exclusivamente para o Iraque.

Sobretudo, o orçamento para as funções chave da ONU – as operações do secretariado em Nova York, Genebra, Nairóbi, Viena e cinco comissões regionais – é de $1.25 bilhões por ano.  Isto é cerca de 4% do orçamento anual da Cidade de Nova York, $3.7 bilhões a menos do que o sistema estadual universitário, e cerca de $1 bilhão menos do que o custo anual do corpo de bombeiros de Tókio.  O principal problema da ONU é também sua força: o fato de que o seu corpo é uma destilação das visões de seus membros.  Acusações de ações incertas e indecisas não são surpreendentes considerando que cada nação tem um voto.  O Banco Mundial, por contraste, é louvado por sua eficiência, mas consegue basear seu mandato no “um dólar, um voto”. (Ao mesmo tempo, sofre de um diferente tipo de problema: “um líder, um voto” enquanto que a escolha dos Estados Unidos – atualmente Paul Wolfowitz – não agrada a todos os gostos). 

Esta realidade centrada nos membros explica em parte porque a ONU sempre sente a necessidade de uma reforma, e porque reformas nunca abrem caminho a uma realidade nova definitiva. As propostas do Delivering as One irão provavelmente apenas reproduzir uma duplicação e confusão enquanto os diversos níveis sentem-se compelidos a aderirem aos novos conceitos.   Como a maioria das agências individuais da ONU são controladas por seu próprio corpo governamental, elas irão continuar a buscar seu próprio caminho enquanto agem de forma contrária ao que dizem (paying lip-service to new tenets).  Por exemplo, a Unicef  é demasiada conhecida para arriscar deixar apenas uma pessoa em um país para tutelar seus interesses multifacetários.

As agências irão ter de lidar com o novo Secretariado Geral da ONU em Janeiro de 2007: Ban-Ki-moon (selecionado em um processo de nominação e negociação não democrática no Conselho de Segurança).  O sucessor de Kofi Annan pode vir a se tornar uma revelação, mas os prospectos não são animadores.  Ban revelou para a mídia de Nova York que suas prioridades iriam tornar a ONU “mais eficiente, efetiva e relevante”, e usar o potencial humano e os recursos limitados mais eficientemente para reduzir as “redundâncias e sobreposições em uma organização já sobrecarregada”.  Estas palavras vêm de uma escola de automatização (automaton school) de pessoas novas nomeadas para qualquer organização.  A ONU precisa de algo a mais e com melhor qualidade nesta etapa de sua vida.

Além do novo mantra

Se só uma mensagem é incorporada nos esforços mais recentes da reforma do painel de alto nível, trata-se de mais accountability e transparência.  Esse novo mantra é algo que todos que procuram melhorar seu trabalho nas agências da ONU podem adotar com empenho.  Quando pressionei um ministro inglês do trabalho e pensões em 2005 para explicar porque a Grã Bretanha (juntamente com os EUA) tinha vetado o orçamento da Organização Internacional do Trabalho - OIT, ele explicou que isto se deu em função de muito desperdício – portanto havia uma necessidade para mais “transparência e accountability” (“T&A”, no jargão reformista).  Em princípio, estas idéias soam ótimas, mas na prática idéias simples podem deitar abaixo organizações ao dar mais poder para os burocratas que as controlam e menos para os pensadores que podem inovar e trabalhar nos problemas que são objeto de solução da existência da própria organização. 

Um integrante da OIT me disse que o orçamento de 2005 havia triplicado para o uso dos membros seniores, que tinham de ser tirados das atividades mais produtivas.  Desta forma, o mantra do T&A leva as organizações da ONU para mais burocracia e menos resultados finais – o oposto do que se busca.  A lógica por trás disso é que os órgãos hipócritas (sanctimonious bodies), os quais demandam mais T&A sem considerar quais são as conseqüências envolvidas nesta demanda, precisam ser repensados de forma séria. O relatório Delivering as One falha gravemente neste aspecto.   
O desenvolvimento é um conceito muito mais abrangente e complicado do que a mera filantropia.  Desenvolvimento quer dizer trabalhar com parceiros locais e instituições públicas que desenvolvem projetos sustentáveis. Muito do desenvolvimento, e provavelmente a mais efetiva (embora frequentemente unsung) reside puramente em criar capacidade; o melhor de tais projetos são aqueles que ajudam as pessoas a se ajudarem (na máxima clássica: ensinar a pescar ao invés de dar o peixe). 
Neste sentido, é significativo que o relatório de reforma da ONU quase não menciona a contribuição do setor privado.  Mesmo assim muitas empresas, frustradas com bloqueios de infra-estrutura e problemas sociais nos muitos países em que operam, estão elas mesmas cooperando em uma variedade de iniciativas de desenvolvimento.  Juntos, tudo isto somado chega a um montante muito maior do que aos relativamente míseros $10 bilhões do orçamento de auxílio de desenvolvimento da ONU.

Como Chukqu-Emeka Chikezie e Ehsan Massod escrevem em OpenDemocracy,  assim como migrantes e diásporas estão se tornando uma  agência potencialmente importante do desenvolvimento nacional e internacional, as empresas também estão.  Hoje, a ONU continua a encontrar, e perder, seu impacto de desenvolvimento por meio de mais reformas de “transparência e accountability”. Enquanto isso, já está começando a ser ultrapassada pelo setor privado.  

